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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1058426-42.2024.8.26.0100, da Comarca de São Paulo, em que é apelante IZABEL 
CRISTINA GOMES GARCIA, é apelado BANCO ITAÚ CONSIGNADO S.A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 17ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão:Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores. IRINEU FAVA 
(Presidente) E AFONSO BRÁZ

São Paulo, 29 de abril de 2025.

SOUZA LOPES
relator

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº: 52146
APEL.Nº: 1058426-42.2024.8.26.0100
COMARCA: SÃO PAULO
APTE.  : IZABEL CRISTINA GOMES GARCIA
APDO.  : BANCO ITAÚ CONSIGNADO S/A 

*Revisional  Contrato bancário - Petição inicial  
Determinação de emenda  Descumprimento  Inicial 
indeferida  Decisão correta  Recurso improvido.*

Cuida-se de apelação interposta em face da r. 

sentença que indeferiu a petição inicial e julgou extinta, sem julgamento 

do mérito, a ação revisional que IZABEL CRISTINA GOMES GARCIA 

dirigiu contra o BANCO ITAÚ CONSIGNADO S/A, nos termos do 

artigo 485, I, do CPC.

A autora aduz que a inicial veio instruída com os 

documentos essenciais ao exame da demanda. Pugna pela anulação da r. 

sentença e regular prosseguimento do feito e pela concessão da 

gratuidade de justiça.

O recurso foi contrariado e, após, subiram os autos 

com despacho determinando que a recorrente comprovasse sua 

hipossuficiência.

Após petição e documentos de fls. 271/276 foi 

negada a benesse (fls. 282), sobrevindo recolhimento das custas (fls. 

310/312).

É o relatório.
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Não prospera a irresignação recursal.

Como se vê a fls. 37/3,9 o d. Magistrado a quo 

determinou a emenda da petição inicial nos seguintes termos:

“[...]

II  Nesta data, proferi sentença de extinção dos 

processos 1058470-61.2024, 1058486-15.2024, 1058495-74.2024 e 

1058500-96.2024, haja vista que resultaram de injustificado 

fracionamento de demandas conexas, em abuso de direito processual. 

Assim, consoante determinado, fica facultado à parte autora, pelo prazo 

de 15 (quinze) dias, a emenda da petição inicial para o fim de incluir 

neste processo os pedidos deduzidos naqueles autos, caso em que

Oportuno observar que contra a r. decisão 

supratranscrita não se insurgiu a parte autora, tampouco houve 

cumprimento integral do determinado. 

Ademais, não se olvidando do disposto nos artigos 

105 e 139, III, do CPC, ao juiz incumbe prevenir ou reprimir qualquer 

ato contrário à dignidade da justiça. 

Observa-se que agiu com cautela o MMª. Juiz a quo, 

considerando se tratar de ação similar àquelas relacionadas pelo Núcleo 

de Monitoramento de Perfis de Demanda (NUMOPEDE), da 

Corregedoria Geral de Justiça deste E. Tribunal, conforme os 

comunicados nºs 29/16 e 02/17.

Nesse sentido:
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE 

OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM REVISIONAL DE 

CONTRATO BANCÁRIO. Decisão de primeiro grau que determinou a 

juntada de nova procuração, agora com firma reconhecida e específica 

para este feito, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de indeferimento 

da inicial. Pretensão da autora à reforma. Descabimento. Providência 

que atende à necessidade de se coibir a advocacia predatória, quando 

presentes os indícios de sua ocorrência. Inteligência do art. 139, III, do 

CPC. Ato judicial impugnado que encontra guarida no Comunicado nº 

02/2017 do NUMOPEDE, o qual, em razão notícias de uso abusivo do 

Poder Judiciário por partes e advogados, adotou um conjunto de 

medidas visando a minimizar fraudes relacionadas ao ajuizamento de 

demandas em massa por um mesmo advogado. Ausência de 

demonstração de dificuldades para a apresentação da documentação 

requerida. Precedentes. Decisão mantida. Recurso desprovido. (TJSP; 

 Agravo de Instrumento 2106461-59.2023.8.26.0000; Relatora: Heloísa 

Mimessi; Órgão Julgador: 23ª Câmara de Direito Privado; Foro de 

Ribeirão Preto - 5ª Vara Cível; Data do Julgamento: 22/06/2023; Data 

de Registro: 22/06/2023)

AÇÃO REVISIONAL  Sentença que indeferiu a 

inicial e julgou extinta a demanda, ante a inexistência de 

prévio requerimento administrativo - Desnecessidade dessa providência 

no caso em testilha  Garantia constitucional do acesso à justiça - 

Interesse processual demonstrado  Magistrado que, previamente ao 

pedido de comprovação do prévio requerimento administrativo, havia 

determinado a regularização da representação processual mediante 

apresentação de procuração específica para a demanda  

Recomendação do Núcleo de Monitoramento de Perfis de Demanda 

(NUMOPEDE) da Corregedoria Geral da Justiça do TJSP que visa 

coibir a prática da advocacia predatória e o uso abusivo do Poder 

Judiciário, nos termos do Comunicado CG nº 02/2017 - Autor que 

trouxe aos autos nova procuração, com indicação específica do número 

do processo  Documentos que demonstram a relação entre o autor e 

patrono, bem como a individualização da demanda - Sentença anulada, 
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determinando-se o regular prosseguimento da ação  Recurso 

provido.  (TJSP; Apelação Cível 1015524-55.2022.8.26.0032; 

Relator: Marco Fábio Morsello; Órgão Julgador: 11ª Câmara de 

Direito Privado; Foro de Araçatuba - 1ª Vara Cível; Data do 

Julgamento: 20/06/2023; Data de Registro: 20/06/2023)

APELAÇÃO. Ação declaratória de inexigibilidade de 

débito c/c indenizatória. Fundada dúvida quanto à efetiva outorga de 

poderes ao advogado. Determinação de comparecimento pessoal da 

autora em cartório para ratificação dos termos do ajuizamento, bem 

como da procuração outorgada. Prática recomendada pelos 

Comunicados CG Nº 02/2017 e CG Nº 456/2022 do Núcleo de 

Monitoramento de Perfis de Demandas da Corregedoria Geral de 

Justiça NUMOPEDE. Descumprimento. Extinção do processo sem 

resolução do mérito. Sentença mantida. RECURSO NÃO 

PROVIDO. (TJSP; Apelação Cível 1001030-91.2023.8.26.0246; 

Relator: Pedro Paulo Maillet Preuss; Órgão Julgador: 24ª Câmara de 

Direito Privado; Foro de Ilha Solteira - 1ª Vara; Data do Julgamento: 

07/12/2023; Data de Registro: 07/12/2023)

Tem-se, assim, que a r. decisão recorrida está em 

total consonância com a lei e a jurisprudência, devendo ser mantida tal 

como lançada, nos termos do artigo 252 do Regimento Interno deste E. 

Tribunal de Justiça. 

Pelo exposto, nega-se provimento ao recurso.

SOUZA LOPES

Relator
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